
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2397734 - RS 
(2023/0209671-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CENTRO DE PRODUCAO RIO GRANDENSE DE 

ESPUMAS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : HENRIQUE JOSE DA ROCHA - RS036568
AGRAVADO : FELIPE DIOGO SILVEIRA
ADVOGADOS : ÁLISSON RAFAEL FRAGA DA COSTA - RS074259

VINÍCIUS KOENIG - RS080743
MAIARA ALVES PREISSLER - RS123766

INTERES. : AT COLCHOES LTDA
INTERES. : COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-T
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESA FABRICANTE 
DO PRODUTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM A 
EMPRESA TRANSPORTADORA CAUSADORA DO DANO.  
TEORIA DA APARÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. REEXAME. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. CULPA DE TERCEIRO. NEXO DE 
CAUSALIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. A adoção da teoria da aparência pela legislação consumerista 
conduz à conclusão de que o conceito legal do art. 3º do Código de 
Defesa do Consumidor abrange também a figura do fornecedor aparente 
e legitima o ajuizamento da ação de ressarcimento dos danos pelo 
defeito do serviço contra o aparente responsável, ainda que outros 
sujeitos houvessem de ser responsabilizados. Precedentes.

2. Aplica-se a teoria da aparência para reconhecer a 
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responsabilidade solidária da empresa fabricante e da transportadora, 
que estampava o nome e a marca da fornecedora no veículo, levando o 
consumidor a acreditar que haveria com esta relação negocial.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

5. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da culpa de 
terceiro e do rompimento do nexo causal demanda o reexame do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a 
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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MAIARA ALVES PREISSLER - RS123766

INTERES. : AT COLCHOES LTDA
INTERES. : COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-T
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESA FABRICANTE 
DO PRODUTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM A 
EMPRESA TRANSPORTADORA CAUSADORA DO DANO.  
TEORIA DA APARÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. REEXAME. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. CULPA DE TERCEIRO. NEXO DE 
CAUSALIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. A adoção da teoria da aparência pela legislação consumerista 
conduz à conclusão de que o conceito legal do art. 3º do Código de 
Defesa do Consumidor abrange também a figura do fornecedor aparente 
e legitima o ajuizamento da ação de ressarcimento dos danos pelo 
defeito do serviço contra o aparente responsável, ainda que outros 
sujeitos houvessem de ser responsabilizados. Precedentes.

2. Aplica-se a teoria da aparência para reconhecer a 
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responsabilidade solidária da empresa fabricante e da transportadora, 
que estampava o nome e a marca da fornecedora no veículo, levando o 
consumidor a acreditar que haveria com esta relação negocial.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

5. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da culpa de 
terceiro e do rompimento do nexo causal demanda o reexame do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a 
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.
  

RELATÓRIO

ORTOBOM – CENTRO DE PRODUÇÃO RIOGRANDENSE DE 

ESPUMAS INDUSTRIAIS LTDA. interpõe agravo interno contra a decisão de fls. 

358-361, que negou provimento ao agravo em recurso especial com fundamento na 

incidência das Súmulas n. 284 do STF e 7 do STJ.

Nas razões do presente recurso, a parte agravante defende não ser 

aplicável à espécie a Súmula n. 284 do STF, uma vez que todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial foram atacados, bem como que não há 

deficiência na argumentação do recurso especial, sendo plenamente compreensível 

a controvérsia.

Aponta que não deve ser aplicada a teoria da aparência na hipótese, pois, 

em verdade, trata-se de um caso de responsabilidade exclusiva de terceiro ou culpa 

exclusiva de terceiro, a qual afasta a responsabilidade do fornecedor nos termos do 

art. 14, §3°, II, do CDC.

Reitera que (fl. 367):
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[...] a relação existente entre fornecedora e transportadora é de mera prestação 
de serviços, ou seja, o motorista que estava conduzindo o veículo não é empregado 
da ora peticionária, e, com isso, a recorrente não pode ser responsabilizada por fato 
de terceiro [...].
 

Pugna pelo afastamento da Súmula n. 7 do STJ, porquanto desnecessário 

o revolvimento fático-probatório.

Requer, assim, o provimento do presente recurso a fim de que do recurso 

especial se conheça e, nessa extensão, seja provido.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

Em melhor análise à decisão de fls. 358-361, observa-se que a parte 

agravante, nas razões do agravo em recurso especial, embora tenha impugnado os 

fundamentos do acórdão recorrido, em relação à alegada violação dos arts. 932, III, 

do CC e 14, § 3º, do CDC, sob a tese da inexistência de responsabilidade da 

empresa agravante para fins de reparação de danos, com fundamento na ocorrência 

de culpa exclusiva de terceiros, a matéria, sobretudo, não merece conhecimento.

No caso, o Tribunal a quo, fundando-se nas provas dos 

autos, reconheceu a legitimidade passiva da parte agravante pois, embora o dano 

tenha sido provocado pela empresa terceirizada contratada para a entrega de seu 

produto, ficou demonstrado, no caso, a existência de defeito na prestação do 

serviço prestado pelas empresas, sendo que a transportadora estampava o nome da 

fabricante (ORTOBOM) no caminhão de entrega, levando o consumidor a acionar 

a parte ora agravante na justiça. Confira-se trecho do voto condutor do acórdão da 

apelação (fls. 278-281, destaquei):
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[...]
FELIPE DIOGO SILVEIRA, qualificado, ajuizou AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOSMATERIAIS contra COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIAELÉTRICA – CEEE GT, CENTRO DE PRODUÇÃO 
RIO GRANDENSE DE ESPUMASINDUSTRIAIS LTDA e AT COLCHÕES LTDA 
(ORTOBOM), igualmente qualificadas, sustentando a responsabilidade dos réus 
pelo ressarcimento dos valores de R$ 750,00, R$130,00, R$ 150,00 e R$ 98,00.

Alegou ser consumidor e usuário dos serviços da companhia de energia 
elétrica demandada (unidade consumidora nº 46480960). Afirmou que, em setembro 
de 2018, adquiriu um colchão da marca da terceira ré, que apresentou vício de 
qualidade, motivo pelo qual foi substituído. Relatou que, quando da entrega do 
segundo colchão, o veículo de transporte, de titularidade da segunda demandada, 
enroscou-se na fiação e derrubou o poste de luz localizado na rua da residência do 
autor, ensejando a cobrança, pela primeira ré, das despesas com o reparo na rede 
elétrica.

[...]
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao caso em tela, devendo a 

parte apelante responder pelo dano causado ao consumidor por empresa 
terceirizada por ela contratada para entregar o colchão ao autor.

No CDC, art. 14, está estabelecida sua aplicação sobre a responsabilidade pelo 
fato do serviço. e que somente é afastada em caso de comprovada inexistência do 
defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme § 3º do art. 14 
do CDC.

[...]
O caminhão que causou os danos, apesar de ser de empresa terceirizada, 

tinha o nome "Ortobom", aplicando-se assim a teoria da aparência.
Além disso, cumpre salientar que a relação sub judice é típica relação de 

consumo, sendo regida pelo princípio citado.
Portanto, reconhecida a legitimidade passiva da parte ora apelante.
E do conjunto probatório não restou demonstrado culpa de terceiro, 

conforme alegado. Dessa forma deve ser mantida na integralidade a sentença 
condenatória proferida.

 

Verifica-se que, como visto acima, a Corte de origem decidiu em 

consonância com a atual jurisprudência do STJ, no sentido de que "

A teoria da aparência legitima o ajuizamento da ação de ressarcimento dos 

danos pelo defeito do serviço contra o aparente responsável, ainda que outros 

sujeitos houvessem de ser responsabilizados" (REsp n. 1.984.282/SP, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 

22/11/2022, destaquei).

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. TRANSPORTE AÉREO NACIONAL. ATRASO DE VOO. 
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LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA APARÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
CDC. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento 
decisório. Reconsideração.

2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas.

3. "A adoção da teoria da aparência pela legislação consumerista conduz 
à conclusão de que o conceito legal do art. 3º do Código de Defesa do 
Consumidor abrange também a figura do fornecedor aparente, 
compreendendo aquele que, embora não tendo participado diretamente do 
processo de fabricação, apresenta-se como tal por ostentar nome, marca ou 
outro sinal de identificação em comum com o bem que foi fabricado por um 
terceiro, assumindo a posição de real fabricante do produto perante o mercado 
consumidor" (REsp 1.580.432/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe de 04/02/2019).

4. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que a recorrente é parte 
legítima para figurar no polo passivo da ação, pois as passagens e correspondências 
encaminhadas aos autores contê m o logotipo da agravante, sendo aplicável ao caso 
a teoria da aparência, que levou o consumidor a acreditar que haveria com esta 
relação negocial.

5. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável 
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

6. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer 
do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 
1.977.504/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 24/11/2022, destaquei.)

 
 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE AÉREO. VÍTIMAS EM SUPERFÍCIE. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. TEORIA OBJETIVA. RISCO DA ATIVIDADE. 
TRANSPORTE DE PESSOAS. TRANSPORTE AÉREO. CÓDIGO BRASILEIRO 
DE AERONÁUTICA. EXPLORADORES DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
AÉREO. PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES E ARRENDATÁRIOS. PARTIDO 
POLÍTICO (PSB) CONTRATANTE DO SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. 
USUÁRIO. IRRELEVÂNCIA DA GRATUIDADE. RESPONSABILIDADE 
PELOS DANOS AFASTADA.

1. A teoria objetiva preceitua que a culpa não será elemento indispensável ou 
necessário para a constatação da responsabilidade civil, retirando o "foco de 
relevância" do culpado pelo dano para transferi-lo para o responsável pela reparação 
do dano. A preocupação imediata passa ser a vítima e o reequilíbrio do patrimônio 
afetado pela lesão. O fato danoso, e não o fato doloso ou culposo, desencadeia a 
responsabilidade.

2. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo, e 
haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do 
dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem (art. 927 e 
parágrafo único do CC/2002).

3. A responsabilidade civil objetiva fundada no risco da atividade configura-se 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano causar a pessoa 
determinada um ônus maior do que aos demais membros da coletividade (atividade 
habitual que gere uma situação de risco especial).

4. O transportador responde pelos danos causados às pessoas transportadas e 
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suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula 
excludente da responsabilidade (art. 734 do CC/2002): responsabilidade objetiva 
imposta ao transportador fundada no risco da atividade.

5. O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) disciplina as relações havidas na 
prestação daquele serviço e, nos termos da jurisprudência do STJ, a responsabilidade 
do transportador aéreo é, em regra, objetiva.

6. O CBA assevera que os exploradores da aeronave serão os responsáveis 
pelos danos diretamente ligados ao exercício da atividade de transporte aéreo (art. 
268).

7. É operador ou explorador de aeronave o proprietário ou quem a use 
diretamente ou por meio de seus prepostos, quando se tratar de serviços aéreos 
privados; assim como o arrendatário que adquiriu a condução técnica da aeronave 
arrendada e a autoridade sobre a tripulação (art. 123 do CBA, na redação vigente à 
época dos fatos destes autos). Pode, igualmente, ser considerado explorador a pessoa 
jurídica concessionária ou autorizada, em relação às aeronaves que utilize nos 
respectivos serviços, pouco importando se a título de propriedade ou de possuidor, 
mediante qualquer modalidade lícita.

8. Na hipótese, os recorrentes, possuidores da aeronave acidentada, são 
considerados exploradores e, nessa condição, responsáveis pelos danos provocados a 
terceiros em superfície.

9. O terceiro vítima de acidente aéreo, tripulante ou em superfície, e o 
transportador são, respectivamente, consumidor por equiparação e fornecedor.

10. O fato de o serviço prestado pelo fornecedor ser gratuito não desvirtua a 
relação de consumo, pois o termo "mediante remuneração" contido no art. 3º, § 2º, 
do CDC deve ser interpretado de forma ampla, de modo a incluir o ganho indireto 
do fornecedor.

11. A teoria da aparência legitima o ajuizamento da ação de 
ressarcimento dos danos pelo defeito do serviço contra o aparente responsável, 
ainda que outros sujeitos houvessem de ser responsabilizados.

12. A responsabilidade pela prestação defeituosa do transporte aéreo, porque 
ancorada também nas normas de direito consumerista, será solidariamente repartida 
entre todos os fornecedores do serviço, no caso, todos os que se enquadrarem no 
conceito de explorador e, por óbvio, desde que tenham sido demandados.

13. Não é responsável pelos danos causados pela atividade de serviço de 
transporte aéreo o contratante desse serviço, usuário da aeronave, na hipótese o 
Partido Socialista Brasileiro, ainda que o contrato de uso não tenha sido oneroso.

14. Recurso especial não provido. (REsp n. 1.785.404/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 7/11/2022, 
destaquei.)

 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. FUNDAMENTO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO FORNECEDOR. SOLIDARIEDADE ENTRE OS 
INTEGRANTES DA CADEIA DE PRODUTOS OU SERVIÇOS. PRINCÍPIO DA 
APARÊNCIA. BOA-FÉ. LEALDADE. CONFIANÇA. SEGURANÇA JURÍDICA. 
ATROPELAMENTO DURANTE A ENTREGA DO PRODUTO CAUSANDO A 
MORTE DO CONSUMIDOR. DEFEITO NO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTRE A ENTREGADORA DO BOTIJÃO DE GÁS E A 
FABRICANTE. PENSÃO MENSAL POR MORTE. EMBARGOS 
INFRINGENTES INCABÍVEIS. NÃO SUSPENSÃO NEM INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO.

1. No âmbito do direito consumerista, a teoria do risco estabelece que a base 
da responsabilidade civil do fornecedor fundamenta-se na existência da relação 
jurídica de consumo, não importando ser a relação contratual (responsabilidade 
contratual) ou o fato ilícito (responsabilidade extracontratual).

2. É objetiva a responsabilidade do fornecedor (fabricante, o produtor, o 
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construtor e o importador) na hipótese de defeito na prestação do serviço, e, desde 
que demonstrado o nexo causal entre o defeito do serviço e o acidente de consumo 
ou fato do serviço, nascerá o dever reparatório, cuja isenção apenas será possível nos 
casos em que constatada a culpa exclusiva do consumidor ou uma das causas 
excludentes de responsabilidade genérica - força maior ou caso fortuito externo.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser solidária a 
responsabilidade entre os fornecedores integrantes da mesma cadeia de produtos ou 
serviços que dela se beneficiam pelo descumprimento dos deveres de boa-fé, 
transparência, informação e confiança, independentemente de vínculo trabalhista ou 
de subordinação.

4. A boa-fé nos contratos, a lealdade nas relações sociais e a confiança que 
devem inspirar as declarações de vontade e os comportamentos fundamentam a 
proteção a uma situação aparente, tomada como verdadeira, a fim de imprimir 
segurança nas relações jurídicas (Princípio da Aparência).

5. No caso dos autos, a primeira ré, entregadora do botijão de gás de cozinha - 
GLP, é responsável pelo dano, uma vez que o evento fora causado por 
atropelamento por caminhão de sua propriedade, no momento em que prestava o 
serviço de entrega (serviço defeituoso, portanto).

6. Ainda, em relação à segunda ré (ULTRAGAZ), fabricante do produto 
entregue, sua responsabilidade apoia-se na teoria da aparência, haja vista 
tratar-se de situação em que o serviço identifica-se com o próprio produto. É 
que não interessa ao consumidor saber qual a empresa efetivamente entrega o 
botijão de gás em sua residência, importando, sobremaneira, o fato de o GLP 
ser "produzido" pela ULTRAGÁS. Essa marca é que, aos olhos do consumidor, 
confere identidade ao produto e ao mesmo tempo ao serviço a ele diretamente 
ligado.

7. Como regra, a pensão mensal devida aos pais pela morte do filho deve ser 
estimada em 2/3 do salário mínimo a partir da data em que a vítima completaria 14 
anos até os seus 25 anos de idade, e, após, reduzida para 1/3, haja vista a presunção 
de que a vítima constituiria seu próprio núcleo familiar, até a data em que o de cujus 
completaria 65 anos.

8. É entendimento pacífico desta Corte que os embargos infringentes, quando 
não conhecidos por serem incabíveis, não suspendem nem interrompem o prazo para 
a apresentação do recurso, que é contado a partir da data da publicação do acórdão 
embargado.

9. Recurso especial de COMPANHIA ULTRAGÁZ S.A. parcialmente 
provido, apenas no que se refere ao pensionamento. Agravo em recurso especial de 
W. BIANCHI COMÉRCIO DE GÁS LTDA. a que se nega provimento. (REsp n. 
1.358.513/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
12/5/2020, DJe de 4/8/2020, destaquei.)

 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO 
STF. ARTS. 3º E 4º DA LEI 6.729/1979. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. AUTOMÓVEL SEMINOVO. TEORIA DA 
APARÊNCIA. PUBLICIDADE ENGANOSA. USO DA MARCA. LEGÍTIMA 
EXPECTATIVA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DA FABRICANTE. SÚMULA 83 DO STJ.

1. O recurso não demonstra qual seria o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido, não se conhecendo da alegada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil. Incidência, por analogia, do entendimento da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal.

2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ.
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3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 
desta Corte, no sentido de que o fornecedor de serviços e produtos também se 
responsabiliza pelas expectativas que a publicidade venha a despertar no 
consumidor. Incidente, portanto, o enunciado 83, da Súmula do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 378.169/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/6/2017, DJe de 
27/6/2017, destaquei.)

 
 

Assim, o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 

jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, circunstância que atrai a 

incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, para concluir em sentido contrário e reconhecer a ilegitimidade 

passiva como pretende a agravante, é necessário o reexame do conjunto probatório 

dos autos, o qual é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 

do STJ.

Em igual sentido, confiram-se:

 
DIREITO CIVIL. AGRA VO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA E ATIVA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. VALOR. QUESTIONAMENTO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

2. No caso, o Tribunal local concluiu, com base nos fatos e nas provas dos 
autos, que a agravante detém legitimidade passiva, uma vez que integra o 
grupo econômico e aufere benefícios da organização empresarial. Entendeu 
ainda que todos os ora agravados são legitimados ativamente e que o valor 
indenizatório não é desproporcional. Alterar o entendimento da instância de 
origem demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado em 
sede de recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
782.563/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 18/8/2022, destaquei.)

  
  
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. TEORIA DA APARÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
MULTA.

1. A elisão das conclusões do aresto impugnado, comprovando a 
legitimidade passiva do recorrente, face a aplicação da teoria da aparência, 
demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada 
nesta sede especial a teor da súmula 07/STJ.

2. A mera reedição dos argumentos de recurso anterior, mesmo diante de 
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expressa advertência no tocante à oposição de incidentes processuais infundados, 
torna evidente a manifesta improcedência do presente agravo, atraindo a incidência 
da multa prevista no § 2º do art. 557 do CPC.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. (AgRg no Ag n. 1.301.352/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 14/2/2012, DJe de 17/2/2012, destaquei.)

  
  
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. 
ALEGADA ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS INTEGRANTES DA 
CADEIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. Rever o entendimento exarado pela Corte de origem, com base nos 
elementos probatórios dos autos, de que se aplica a teoria da aparência para 
conferir legitimidade a ato praticado por quem não tinha poderes específicos 
para tanto, mas comprovadamente agia como tal, encontra óbice no enunciado 
da Súmula nº 7 do STJ.

3. No que concerne à solidariedade, é assente nesta Corte que, em se tratando 
de relação de consumo, se impõe a responsabilidade solidária, perante o consumidor, 
de todos aqueles que tenham integrado a cadeia de prestação de serviço, em caso de 
defeito ou vício. Aplicável, no ponto, a Súmula nº 568 do STJ, segundo a qual, o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.803.765/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, 
destaquei.)

 
 

No que tange à alegação de exclusão da responsabilidade por culpa 

exclusiva de terceiro, o Tribunal de origem entendeu que "do conjunto 

probatório não restou demonstrado culpa de terceiro" (fl. 281, destaquei), 

mantendo a responsabilidade e o dever de indenizar da agravante.

E, consoante entendimento jurisprudência desta Corte, “Para afastar a 

conclusão do tribunal de origem quanto à responsabilidade do agravante e ao nexo 

causal, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai a 

incidência da Súmula nº 7/STJ" (AgInt no AREsp n. 1.249.09 8/SP, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 

de 27/9/2018).

Portanto, rever as conclusões do Tribunal de origem demandaria a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 

7 do STJ. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.825.542/RJ, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/10/2021; AgInt no REsp n. 

1.728.563/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

21/5/2019, DJe de 28/5/2019; AgInt no AREsp n. 856.446/PR, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 27/8/2019; AgInt no 

AREsp n. 2.161.805/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022; e AgInt no AREsp n. 1.792.999/SP, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 

1/7/2021.

Portanto, a agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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